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RESUMO
O presente artigo1 discute a dimensão do tempo e o ritmo na lin-
guagem musical erudita. Parte da concepção bergsoniana de tempo 
como duração, e busca definir ritmo e rítmica em sua dimensão 
temporal. Aborda o problema de ausência de uma linguagem mu-
sical na contemporaneidade que dificulta a comunicação e trata da 
questão da articulação temporal do ritmo ao analisar algumas obras 
clássicas da música erudita. 
Palavras-chave: tempo; linguagem musical; ritmo.
ABSTRACT
The present article argues the subjective dimension of the rhythm 
in the erudite musical language. Part of the Bergson´s conception 
of time as duration and search to define rhythmic and rhythm and 
in its times dimension. It approaches the problem of absence of a 
musical language in the contemporary that makes it difficult the 
communication and deals with the question of the secular joint of the 
rhythm when analyzing some classic workmanships of erudite music.
Keywords: Erudite music; musical language; rhythmic and time.
*  Doutora em Filosofia pela USP com pós-doutoramento. Docente do Programa de Mes-
trado em Comunicação da USCS. E-mail: rrossetti@uscs.edu.br
** Mestrando em Música pela ECA/USP, graduado em Música pela ECA e em Filosofia pela 
UMESP. E-mail: glauciozangheri@yahoo.com.br
1 Resultado parcial de Pesquisa de Iniciação Científica com bolsa concedida pela Univer-
sidade Metodista.
Revista Páginas de Filosofia, v. 3, n. 1-2, p. 7-31, jan/dez. 2011
8 Tempo bergsoniano e riTmo na linguagem musical
INTRODUÇÃO
O tempo é o principal tema do pensamento do filósofo francês Henri 
Bérgson. Constante no conjunto de sua obra, o tempo é compreendido 
como duração psicológica no Ensaio sobre os dados imediatos da consciência, 
como tempo criador na Evolução Criadora e como memória ontológica em 
Matéria e Memória. A filosofia bergsoniana deixou suas marcas no pen-
samento do século XX. Filósofos contemporâneos como Sartre, Merleau-
-Ponty e Deleuze foram leitores e comentadores da obra bergsoniana. O 
conceito de tempo como duração mudou, no século XX, a concepção de 
tempo tradicional e inseriu, definitivamente, a dimensão do vivido nos 
estudos sobre o tempo.
Para Bergson, tempo é duração, ou seja, o movimento constante e 
contínuo de mudanças essenciais. Não há a imobilidade; por trás do mo-
vimento há somente movimento, ou seja, por trás das coisas que mudam 
há uma essência que é, ela própria, movimento, também. Devemos estar 
atentos à radicalidade da visão bergsoniana de realidade, para a qual não 
existe imobilidade nem na superfície nem na essência. Neste mesmo sentido, 
não há a coisa que muda, há somente a mudança, porque “a coisa”, toda 
ela, é movimento. Deriva daí o significado sutil, para Bergson, da palavra 
movente que, muito mais do que ser a qualidade daquilo que se move ou 
está em movimento, significa aquilo que é movimento; algo movente é 
aquilo que, em sua essência e totalidade, é movimento. O pensamento 
bergsoniano é inovador na tradição porque pensa uma essência que não é 
aquilo que permanece, mas é aquilo que muda constantemente. Bergson 
chama a esse movimento essencial da realidade de duração. Para ele, a 
realidade é essencialmente movente e sua filosofia “considera a duração 
como a própria substância da realidade” (BERGSON, 1971, p. 269). Sendo 
a substância mesma da realidade, o movimento não possui um suporte 
imutável que permanece sempre o mesmo, sobre o qual se acrescentaria, 
vindo de fora, o movimento. O que há é a mudança, mas não há sob a 
mudança coisas estáticas que mudam. O movimento encontra-se por toda 
parte, da essência à superfície, do espírito à matéria, do eu ao universo; tudo 
dura, muda, transforma-se constantemente. Para Bergson, a totalidade da 
realidade é movente e o movimento é o próprio substrato dessa realidade. 
O real é um fluxo contínuo de mudanças, um movimento indivisível e 
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substancial, imanente a si mesmo numa duração que se prolonga sem fim. 
Portanto, a essência da realidade é movimento e esse movimento essencial 
é a duração – palavra-chave do pensamento bergsoniano. Logo, sempre que 
falarmos em duração, estaremos falando da essência movente; essência que 
é movimento. Portanto, este estudo parte de uma noção clara de realidade: 
uma realidade movente, cuja essência é a duração, a mudança, o movimento.
Em muitos momentos de sua obra, Bergson apresenta a música como 
uma metáfora privilegiada da duração. Como exemplo, Bergson toma 
uma organização musical para melhor entender a duração do tempo: ao 
ouvir os sons produzidos por um piano, imagino poder contar em mim as 
sensações auditivas produzidas pelos toques do pianista. Imaginamos os 
dedos do músico tocando as teclas, imagem espacial que é projetada sobre 
a duração e, ao contarmos os toques que imaginamos ver, confundimo-nos 
e passamos a contar as sensações que eles nos causam. Porém, na realidade, 
podemos contar os toques porque estão num meio espacial e podem ser 
separados uns dos outros, mas não podemos contar as sensações qualitati-
vas em nós porque elas estão na duração e se interpenetram mutuamente. 
Então, para desfazer a confusão, é necessário separar a causa física, de um 
lado, das sensações durando no espírito, de outro. Assim sendo, as notas 
produzidas pelo piano nos chegam sucessivamente e o que fazemos, de fato, 
é conservá-las e organizá-las numa música, na qual os primeiros sons se 
prolongam e ainda continuam nos últimos formando um todo indiviso que 
chamamos de música. Desta maneira, não conto as notas, mas as recolho 
no tempo e as conservo na consciência organizando-as umas nas outras. 
Somente assim somos capazes de ouvir a música, seguindo seu ritmo e sua 
unidade na coincidência do ritmo de nossa duração interior com o ritmo 
da música, sem confundir a sensação em nós com as coisas exteriores.
Esse artigo tem por objetivo pensar o ritmo na música erudita a partir 
da problemática da ausência de um padrão contemporâneo de linguagem 
musical. Uma linguagem musical existe quando é possível observar um 
padrão de uso mais ou menos comum de um conjunto de elementos mu-
sicais que são compartilhados pelos compositores de uma mesma época, o 
que possibilita a comunicação. É precisamente isso que não tem acontecido 
nos últimos cem anos. Não há um mesmo padrão de uso nem um mesmo 
conjunto de elementos que são compartilhados e comunicados. Assim, tal 
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ausência é um problema porque sem uma linguagem o compositor fica 
sem instrumentos para realizar o seu trabalho, ou melhor, é obrigado a 
desenvolver uma linguagem artificial para poder compor. Os procedimen-
tos metodológicos dessa pesquisa envolvem pesquisa bibliográfica para 
a definição dos conceitos e análise documental de peças musicais para a 
explicitação e discussão do tema em questão. Parte do referencial teórico 
bergsoniano para pensar a música e o ritmo a partir do tempo.
BERGSON E O RITMO
Bergson não faz um estudo sistemático a respeito do ritmo, mas 
no primeiro capítulo de Ensaio sobre os dados imediatos da consciência há 
algumas passagens que falam sobre o ritmo. No capítulo intitulado Da 
intensidade dos estados psicológicos, Bergson investiga em que sentido os 
estados de consciência podem ser medidos (se é que podem ser medidos). 
Ao analisar o sentimento do belo, Bergson nos explica sobre a impor-
tância e a relevância do ritmo nas artes (BERGSON, 1988, p. 19-20). Para 
o filósofo, o objetivo da arte é adormecer as potências ativas e resistentes 
da nossa personalidade e levar-nos a um estado de docilidade frente àquilo 
que nos é sugerido, em que simpatizamos com o sentimento expresso, como 
uma espécie de estado de hipnose. Assim, na música, o ritmo e o compasso 
suspendem a circulação normal das nossas sensações e ideias fazendo oscilar 
nossa atenção sobre pontos fixos. Deste modo, basta uma voz que geme 
para nos encher de uma extrema tristeza. Se os sons musicais agem mais 
poderosamente sobre nós do que os sons da natureza é porque a natureza 
limita-se a exprimir sentimentos, ao passo que a música os sugere. 
Há ritmo em outras artes. De onde vem o encanto da poesia? O 
poeta é aquele para quem os sentimentos se desdobram em imagens, e 
as próprias imagens em palavras, dóceis ao ritmo, para traduzi-los. Essas 
imagens não se realizariam tão fortemente para nós sem os movimentos 
regulares do ritmo, pelo qual a nossa alma, embalada e adormecida, se 
esquece, como num sonho, para pensar e ver como poeta. Na arquitetura, 
no próprio âmago desta imobilidade surpreendente, se encontrariam alguns 
efeitos análogos aos do ritmo. A simetria das formas, a repetição indefinida 
do mesmo motivo arquitetônico, fazem que a nossa faculdade de perceber 
oscile do mesmo ao mesmo, e se desabitue das incessantes mudanças que, 
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na vida diária, continuamente nos transportam à consciência da nossa 
personalidade: a indicação, ainda que ligeira, de uma ideia bastará então 
para encher por completo com ela nossa alma.
A arte visa, portanto, mais do que expressar, imprimir em nós senti-
mentos; sugere-os, prescindindo facilmente da imitação da natureza quando 
depara com meios mais eficazes. A natureza procede por sugestão como a 
arte, mas não dispõe do ritmo. Supre-o mediante a longa convivência que 
a comunhão das influências sofridas criou entre ela e nós, e que faz que à 
menor indicação de um sentimento com ela simpatizemos, como uma pes-
soa habituada obedece ao gesto do magnetizador. E esta simpatia produz-se, 
sobretudo, quando a natureza nos apresenta seres de proporções normais e 
tais que a nossa atenção se divide por igual entre todas as partes da figura, 
sem se fixar em nenhuma delas: visto que a nossa faculdade de perceber 
se encontra embalada por esta espécie de harmonia, nada interrompe o 
livre impulso da sensibilidade, que apenas aguarda o desaparecimento do 
obstáculo para se emocionar simpaticamente. 
A natureza, apesar de nos transmitir sentimentos, não dispõe do 
ritmo, ou melhor, ele é suprimido “mediante a longa convivência que a 
comunhão das influências sofridas criou entre ela e nós”. Bem, se a natu-
reza suprime algo, é porque este algo está ou estava lá. Nesse sentido muito 
específico, Mário de Andrade estaria de acordo com Bergson quando nos 
diz que a natureza tem ritmos em estado latente. Há inclusive uma passa-
gem em O pensamento e o movente, no qual Bergson nos fala que as ideias 
gerais que correspondem às propriedades e ações da matéria “somente são 
possíveis ou somente são o que são em virtude da matemática imanente 
às coisas” (BERGSON, 1979, p. 133). 
Por outro lado, seremos obrigados a considerar de maneira um tanto 
diferente aqueles aspectos fisiológicos do ritmo que são destacados por Má-
rio de Andrade. Aquela unidade fisiológica, gerada pela concatenação entre 
funcionamento dos sistemas circulatório e respiratório, adquire na filosofia 
de Bergson um aspecto qualitativo e não quantitativo. As cenestesias e cine-
sias, conscientes ou inconscientes, não deixam de gerar estados psíquicos. 
A diferença entre esta e as demais sensações cinésicas e cenestésicas é que 
em sua perpétua presença, a unidade fisiológica já faz parte de nós: ela é o 
normal, o natural. Já estamos, pois, simpatizados com ela, e, deste modo, 
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“a nossa faculdade de perceber se encontra embalada” por uma “espécie de 
harmonia”. Exatamente por isso, não há motivos para que nossa atenção se 
concentre conscientemente nela, e, nesse sentido, o seu ritmo é suprimido. 
Porém, além disso, por conceber a unidade fisiológica com quantidade, 
Mário de Andrade explica as sensações de lentidão e rapidez como sendo 
comparações entre duas velocidades, uma interna e outra externa. Como 
vimos na primeira parte, quando falamos de velocidade, estamos apenas 
comparando quantitativamente o espaço que foi percorrido por dois ou 
mais objetos móveis. Assim, em sua explanação, Mário de Andrade toma 
como modelo, justamente, este tipo de representação simbólica do mo-
vimento, e considera uma como equivalente da outra. Enfim, podemos 
concluir que as sensações de lentidão ou rapidez, tomadas em sua pureza 
original, são qualitativas, e só podem se revestir de um caráter quantita-
tivo a partir do momento em que adquirem uma representação simbólica 
que tem como referência o espaço – espaço este considerado, obviamente, 
como coisa extensa.
Percebe-se também que o ritmo é algo que está presente não só na 
música, mas também nas outras artes. Com esta abordagem mais abran-
gente, porém, longe de ser imprecisa, nos damos conta que o ritmo, para 
Bergson, acaba por se tornar um instrumento retórico. Ele age nos proces-
sos de apreensão da arte. Quando escutamos música, nossa consciência 
modifica o aspecto geral e qualitativo em que normalmente se encontra, 
sendo precisamente o ritmo o instrumento usado para suspender aquela 
“circulação normal de nossas sensações”. Isso se dá porque o ritmo que 
apreendemos nas obras de arte é algo incomum, extraordinário. Imprime, 
precisamente, uma nova qualidade aos nossos estados de consciência, e, 
com isso, faz que a movimentação de nossas sensações circule de modo 
incomum; capta nossa atenção e, por assim dizer, faz que entremos em 
simpatia com a obra de arte. 
Em verdade, aqueles três elementos do ritmo – com os seus dois 
aspectos: um fisiológico e outro intelectual – são concebidos sempre de 
modo quantitativo, e não qualitativo, como o faz Bergson. É que, diferente 
de Bergson, Mário de Andrade pensa o ritmo como uma organização inte-
lectual que está buscando o entendimento daquilo que está sendo ouvido, 
e que, por esta razão, quantifica e espacializa. Já Bergson pensa o ritmo 
 Revista Páginas de FilosoFia
Revista Páginas de Filosofia, v. 3, n. 1-2, p. 7-31, jan/dez. 2011
13
como algo que imprime aos nossos estados de consciência uma qualidade 
de movimentos e não uma quantidade. Tais movimentos impressos pelo 
ritmo chamam e prendem a nossa atenção justamente porque possuem 
aspectos qualitativos que são completamente diferentes dos movimentos 
de nossa vida cotidiana. 
É importante destacar que Bergson está sempre abordando os pro-
cessos de apreensão da obra de arte, e não os processos de sua construção. 
Assim, o que está sendo mostrado nada mais é do que a maneira como 
esse instrumento – o ritmo – age na nossa apreensão. Entretanto, apesar de 
Bergson não estar abordando de modo específico a criação artística, suas 
considerações são muito relevantes para o artista criador, pois este não deve 
desconsiderar a maneira como a sua obra vai ser apreendida. Ao contrário 
disso, o artista procura prever os aspectos qualitativos da apreensão de 
sua obra para, justamente, poder manipulá-la e conseguir a apreensão e a 
apreciação desejadas. Para ter-se uma ideia de como o artista realiza este 
trabalho, basta ler o ensaio intitulado A filosofia da composição, de Edgar 
Allan Poe (1997, p. 109-122). Para alguns, chega a ser desconcertante sa-
ber que um poema como O corvo teve a sua rítmica tão milimetricamente 
calculada e sempre visando às sensações que ela iria provocar ao leitor. Na 
verdade, boa parte do trabalho de um artista consiste em solucionar pro-
blemas deste tipo. O curioso é que, para se obter os aspectos qualitativos 
desejados, se trabalha sobre os aspectos quantitativos do objeto artístico. 
Isto se dá porque, como vimos, a inserção ou subtração de um termo altera 
o aspecto qualitativo do conjunto. Portanto, a única coisa que um artista 
pode fazer quando trabalha em sua obra é inserir, subtrair ou substituir, 
por assim dizer, “termos” de sua obra. Evidentemente, não queremos com 
isso descartar o papel da intuição na criação da obra de arte, mas apenas 
afirmar que a inteligência vai, por assim dizer, “lapidando” o objeto artístico2 
até que ele adquira a qualidade desejada. Aliás, se formos pensar que uma 
criação artística consiste em algo que seja radicalmente novo, não podemos 
descartar a participação da intuição na origem dessa obra de arte. Pois uma 
ideia nova só pode ser dada por uma intuição. 
2  Para melhor compreender a inteligência e a intuição, confira O pensamento e o movente.
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No entanto, se nos lembrarmos daquela ilustração em que Bergson 
fala sobre as badaladas do relógio, veremos que, em sua apreciação, o ritmo 
se reveste de um duplo aspecto, um qualitativo e outro quantitativo. Assim, 
se por um lado, as badaladas formam um conjunto, um todo, e, nesse sen-
tido, estão no tempo, são pura qualidade e não podem ser representadas 
simbolicamente, pois, justamente, integram de modo indiviso a duração; 
por outro, posso deliberadamente analisar, decompor, dividir e contar as 
batidas. Mas agora já passam a possuir um aspecto quantitativo e há a 
possibilidade de se representá-las simbolicamente num espaço homogêneo. 
Como já vimos, a representação simbólica só é possível porque “a consciên-
cia, atormentada por um desejo insaciável de distinguir, substitui o símbolo 
pela realidade, ou não percepciona a realidade senão através do símbolo” 
(D. I. p. 90). Entretanto, basta suprimirmos a representação simbólica para 
que o conjunto retorne à sua pureza original. Além disso, devemos ter em 
mente que aquele “desejo insaciável de distinguir” da consciência nada mais 
é do que um hábito que foi adquirido pelo homem. E, segundo Bergson, tal 
hábito se dá porque atende melhor às exigências de sua vida social. 
Assim, tendo em mente este duplo aspecto da apreensão, acreditamos 
que há também duas possibilidades de se abordar o ritmo na atividade de 
composição musical: a primeira, no sentido de se dotar a apreciação dos 
aspectos quantitativos de um interesse estético relevante; a segunda, no sen-
tido de se impedir ou de se dificultar uma apreciação quantitativa do ritmo.
Para Bergson, se alterarmos o valor rítmico de uma nota qualquer 
de uma melodia, teremos uma nova melodia. “A diferença quantitativa no 
valor rítmico da nota estabelece uma diferença de natureza na totalidade 
do conjunto melódico, o que basta para demonstrar a multiplicidade qua-
litativa do devir musical” (SOCHA, 2007, p. 227).
O RITMO E A RÍTMICA
Definir o conceito de ritmo não é uma tarefa fácil porque, como 
afirma Mário de Andrade, “ritmo é uma dessas coisas que sendo intuitiva 
toda a gente sabe o que é, porém que tem dado lugar às definições e aos 
conceitos mais disparatados” (ANDRADE, 1995, p. 77). Apesar dessa dificul-
dade, ele formula a seguinte definição: “O ritmo é a organização intelectual 
do movimento por meio de subdivisões de tempo e acentos” (ANDRADE, 
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1995, p. 71).  Assim, em princípio ritmo é simplesmente algo que permite 
o entendimento e a organização do movimento nas artes do tempo. 
Em sua origem histórica, a noção de ritmo parece ter sido espontânea 
e instintiva. O homem primitivo deve ter imitado alguns movimentos 
seriados que observou na natureza. Mas a natureza externa não foi a única 
a despertar cinesias e cinestesias. A natureza fisiológica do homem também 
vive uma série ininterrupta de movimentos repetidos como a circulação 
do sangue, a respiração, a pulsação.
Nesse sentido, Mário de Andrade compreende o ritmo a partir de 
dois aspectos: pela sua origem em certas sensações fisiológicas e pela sua 
organização consciente e intelectual. Combinando estes dois aspectos, são 
formulados três elementos necessários para que haja ritmo: unidade fisio-
lógica, unidade artística e acento rítmico.
Pra organização expressiva do movimento o homem emprega três elementos 
de finalidade intrínseca: uma unidade fundamental fisiológica de tempo 
de que deriva e que caracteriza cinesicamente o movimento das comoções 
expressadas, uma unidade artística arbitrária de tempo que torna conhecíveis 
e relaciona uns com os outros os valores de tempo empregados durante o 
movimento (a duração) da expressão e finalmente uma entidade psíquica de 
caráter afetivo que se manifesta na grande maioria dos casos dinamicamente, 
o acento, que hierarquiza liga e torna compreensível subconscientemente a 
organização intelectual (ou expressiva) do movimento por meio de subdi-
visões de tempo e acentos (ANDRADE, 1995, p. 79).
A unidade fisiológica é um elemento fundamental do tempo rítmi-
co e indica uma pulsação fisiológica natural que vai servir de referência 
aos outros elementos do ritmo. Tal unidade é gerada pela concatenação 
dos sistemas circulatório e respiratório e estabelece um ciclo que ocorre, 
aproximadamente, a cada intervalo de três quartos de segundo. As sensa-
ções subjetivas de lentidão ou rapidez são, pois, geradas pela comparação 
inconsciente entre essa unidade e uma atividade vital qualquer. “A nossa 
cinesia natural nos dá a unidade fundamental em relação à qual o artista 
cria a unidade arbitrária artística que reflete, pelo contraste dela com a 
primeira a violência das comoções expressadas” (ANDRADE, 1995, p. 74).
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A unidade artística do tempo rítmico, ao contrário da primeira, já é 
uma criação do intelecto humano. Porém, ela não existe sem sua relação 
com a unidade fisiológica. Tanto sua expressão, sua significação e seu caráter 
são determinados diretamente pela relação que estabelece entre ambas. A 
unidade artística está intimamente vinculada a um aspecto cinésico desde 
suas origens nos rituais primitivos. Nos primórdios da humanidade, a 
manifestação musical estava relacionada aos ritmos da dança e da poesia. 
Não havia música pura, e, deste modo, o ritmo da música deveria auxiliar 
e organizar tanto os movimentos de dança como enfatizar a expressão e 
o significado de um texto declamado (ANDRADE, 1987, cap. I). Porém, 
com isso, não se deve concluir que o ritmo tenha apenas uma necessidade 
fisiológica e que tenha sua origem apenas nesta necessidade. O homem 
criou e concebeu o ritmo por necessidade de organizar intelectualmente a 
expressão. É que existe ainda outro elemento estrutural muito importante 
para que haja aquela “organização intelectual do movimento”. Tal elemento 
é o acento, e sem ele não pode haver, de fato, ritmo. 
O acento rítmico, talvez seja o elemento mais importante porque 
é essencial para que algo se configure, de fato, como um ritmo. Trata-se 
aqui de uma entidade afetiva e, desse modo, amparada na subjetividade. 
A natureza não possui ritmos a não ser em forma imanente. O ritmo é, 
pois, uma síntese mental e subjetiva, pois depende do sujeito. As batidas 
produzidas pela natureza só podem ser organizadas por intermédio de 
um sujeito inteligente. Precisamente, por buscar uma compreensão dessas 
batidas, o homem atribui hierarquias e acentuações que existem apenas 
para que a subjetividade os separe e os organize em estruturas que sejam 
inteligíveis. É, nesse sentido, um elemento afetivo e subjetivo. Entretanto, 
não se deve pensar, como a própria palavra sugere que o acento rítmico 
seja tão-somente uma batida mais forte. Assim, o acento é, acima de tudo, 
uma referência e um princípio estrutural que pode ser sutil e até mesmo 
não existir de forma concreta, porém que deve existir virtualmente como 
entidade afetiva. A sua presença é o que possibilita que se discriminem os 
agrupamentos rítmicos uns dos outros. Em sua origem, a repetição instin-
tiva e espontânea de alguns desses grupamentos geraram para o homem 
primitivo verdadeiros modelos rítmicos que, ao serem combinados uns aos 
outros, constituíam já pequenas “músicas”. 
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O estudo sistemático da organização intelectual e geral do movi-
mento do ritmo, desde suas partes mais curtas e elementares até as mais 
longas e complexas, chama-se rítmica. O modelo rítmico é a parte mais 
elementar do ritmo. Trata-se, pois, de um princípio gerador e unificador 
que organiza o discurso musical. Os modelos rítmicos são pequenas 
porções rítmicas de imediata apreensão. Provavelmente, as porções 
rítmicas mais instintivas, mais precárias e mais simples tornaram-se 
verdadeiras bases estruturais para a música dos primitivos. Mário de 
Andrade aponta para três aspectos na organização do modelo rítmico: 
fisiológico, sentimental e intelectual.
• Fisiológico: é o que organiza as cinesias, o que põe regularidade 
nos movimentos e o que os torna mais produtivos e agradáveis de 
serem executados – os cantos de trabalho, por exemplo. É também 
o que organiza os movimentos coletivos, como coros e danças, 
além de muitos outros que são diretamente ligados às cinesias. 
• Sentimental: é o que dá ordem à expressão dos sentimentos, 
das comoções e o que relaciona tais comoções sentimentais aos 
movimentos fisiológicos.
• Intelectual: é o que possibilita a compreensão dos aspectos fisio-
lógicos e sentimentais. É também o que facilita a memorização 
e a repetição do modelo rítmico. 
O modelo rítmico é, portanto, psicológico, natural, humano, uni-
versal e necessário e primitivo. Mas a sua maior importância reside na sua 
função estrutural, pois é um princípio gerador e unificador; “é o modelo 
pelo qual se irão espelhar os movimentos seguintes da peça a construir” 
(ANDRADE, 1995, p. 113).
Um modelo rítmico é geralmente muito curto, assim, era possível 
construir estruturas mais longas; destas, a mais relevante é o compasso. 
Tomado em seu conceito mais geral, surge a ideia de compasso musical, que 
sempre existiu nas artes do tempo. Os modelos rítmicos da Grécia, bem 
como de certas civilizações asiáticas, africanas e americanas – que são em 
geral consideradas como selvagens pelos ocidentais – possuem uma varie-
dade e uma sutileza prodigiosas. A polirritmia destas civilizações torna esses 
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“compassos” (seria mais correto dizer, apenas por precisão do termo, “repe-
tições periódicas”) difíceis de serem apreendidos por um ouvido ocidental. 
 Para Mário de Andrade, o compasso é uma coisa instintiva e, por 
isso tem suas origens na música popular. A influência das manifestações 
populares profanas do final da Idade Média provocou o movimento men-
suralista na História da música (MASSIN, 1997). Provavelmente as canções 
e as danças profanas foram as primeiras a estabelecer medidas artísticas 
de tempo que vieram a se configurar no compasso (GROUT e PALISCA, 
1997). O acento do modelo rítmico foi colocado instintivamente no início 
do compasso e com isso se gerou hierarquias entre tempos fortes e fracos 
no interior do próprio compasso.3 Nada mais natural, pois as danças po-
pulares tinham de organizar e relacionar seus passos e movimentos com o 
ritmo da música. 
O problema é que a determinação e diferenciação entre os tempos 
fortes e fracos impostas pela ideia do compasso prejudicaram, e muito, o 
desenvolvimento livre e natural da fraseologia musical, pois a barra de com-
passo separa, justamente, os compassos, e não as frases musicais. Durante 
os séculos XVI e XVII, os modelos rítmicos perderam toda aquela variedade 
que tinham adquirido no desenvolvimento do contraponto. Agora eles 
tinham de “caber” e de se “encaixar” dentro das hierarquias e das medidas 
do compasso. Criou-se com isso a barra de compasso, sendo as peças de 
dança as primeiras a utilizá-las de maneira sistemática. Além disso, a ma-
neira como se pensa a estrutura de um compasso veio a estabelecer, através 
da quadratura e da fraseologia musical, todas as estruturas da chamada 
Forma musical. Tal como os compassos, as frases musicais passaram a ter, 
não só medidas iguais, mas também uma organização periódica e regular 
que era espelhada na estrutura geral de uma peça musical. Assim, no que 
diz respeito à organização formal, vamos ter da estrutura mais simples à 
mais complexa: o inciso, que geralmente é um modelo rítmico; o Kolon, 
que é uma reunião de vários incisos; a semifrase, que é a união de vários 
Kolon; a frase, que é a união de múltiplas semifrases (em geral duas); o 
período, que é a união de várias frases (duas em geral); as seções, e assim 
por diante Essa estrutura de classificação da forma e da fraseologia musical 
3  Eis os motivos da confusão apontada por Mário de Andrade entre os conceitos de acento 
e tempo forte.
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muda muito de autor para autor. Arnold Schoenberg, em os Fundamentos 
da composição musical (SCHOENBERG, 1993), tem uma postura diferente 
de Julio Bas em o Tratado de la forma musical (BAS, 1947). 
Enfim, a rítmica, por ser o estudo dos aspectos formais do discurso 
musical, nada mais é do que uma espacialização da música. Portanto, acre-
ditamos que com esta exposição fica evidente que a música desenvolveu, 
desde as suas origens, e, mais notadamente a partir dos séculos XVI e XVII, 
todo um pensamento quantitativo a respeito da articulação do tempo. E tal 
era a situação em que a rítmica musical se encontrava ao final do século 
XVIII e início do XIX antes de realizar uma profunda reflexão a respeito 
da articulação do tempo musical. 
 
O RITMO E SUA RELAÇÃO COM O PROBLEMA 
HISTÓRICO DA LINGUAGEM MUSICAL
Eduardo Seincman em seu livro, Do tempo musical, aponta que “a 
preocupação com o tempo foi uma questão crucial para as próprias for-
mulações estéticas e teóricas das práticas artísticas do século XIX” (SEIN-
CMAN, 2001, p. 10). Com isso, ele defende a tese de que o advento do 
movimento romântico “marcou um deslocamento qualitativo da ênfase no 
espaço (Classicismo) para o tempo” (SEINCMAN, 2001, p. 11). O qualita-
tivo é temporal e pertence à dimensão subjetiva da existência; quantitativo 
é espacial e remete à dimensão objetiva da realidade (BERGSON, 1988). 
Adorno afirma que “os momentos subjetivos de expressão irrompem do 
contínuo temporal” (ADORNO, 2004, p. 52). 
Até o fim do século XVIII, os músicos haviam desenvolvido uma 
técnica de composição musical que pensava o ritmo de uma maneira ex-
tremamente espacial. Os compositores do classicismo concentravam essa 
técnica no sentido de dar às suas obras um equilíbrio quantitativo na arti-
culação do tempo. Contudo, a partir do romantismo tais técnicas passam 
por profundas reformulações estéticas e teóricas. Evidentemente, as coisas 
não aconteceram assim instantaneamente; naturalmente, houve todo um 
processo de reflexão. Assim, explicando tal processo, Seincman afirma que 
as obras do romantismo contêm elementos que sintetizam duas correntes 
estéticas antagônicas
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é que estas obras contêm, na verdade, elementos das duas correntes estéticas 
antagônicas, já que para haver ruptura não se pode descartar o apelo à 
tradição. A presença de conflitos, da harmonia dos contrários, revela esta 
forte oposição e oscilação entre a manutenção de uma ordem tonal e formal 
mais próxima do classicismo e sua ruptura por meio de elementos contun-
dentes e imprevisíveis. As peças tendem, por um lado, ao equilíbrio, a uma 
simetria formal exterior e, por outro, à fragmentação interna, à quebra 
dos padrões tradicionais (...) Os românticos almejam, assim, um retorno 
à natureza, à essência, ao absoluto, mas não procuram se desvencilhar dos 
conhecimentos já conquistados e repertorizados pela linguagem do classi-
cismo (SEINCMAN, 2001, p. 81).
Assim, para Seincman, o advento do Romantismo no início do século 
XIX marca o momento em que se amadurece uma “preocupação mais aguda 
com a questão do tempo” (SEINCMAN, 2001, p. 17). 
De fato, podemos constatar em Beethoven, já no início do século 
XIX, uma obra em que o ritmo é tratado de maneira incomum quando 
comparada à produção dos outros compositores do classicismo. Em geral, 
o ritmo é tratado de modo quantitativo em sua obra, mas esse tratamento é 
realizado de uma maneira inédita, contrariando as expectativas do ouvinte. 
Dentre tais obras podemos destacar o terceiro movimento do quarteto de 
cordas opus 59 n. 2 (o oitavo na numeração geral). Nela escutamos uma 
textura construída sobre uma verdadeira “engrenagem rítmica” produzida 
por uma articulação incomum entre a melodia e o seu acompanhamento. 
Esse movimento está escrito em compasso ternário simples (três por quatro) 
e o baixo, tocado pelo violoncelo, sempre executa uma semínima na cabeça 
do compasso. A melodia principal está na voz superior e é executada pelo 
primeiro violino numa arsis para o segundo tempo. Já o acompanhamento, 
está nas vozes internas e é executado pelo segundo violino e pela viola numa 
figura de duas colcheias que se articulam numa arsis para o terceiro tempo 
do compasso. Temos assim, um ataque em cada uma das seis colcheias do 
compasso, mas articuladas de modo diferente e em diferentes regiões do 
campo de tessitura. A primeira no violoncelo, a segunda e a terceira no 
primeiro violino, a quarta e a quinta no acompanhamento da viola e do 
segundo violino, e, finalmente a sexta, vindo ligada no primeiro violino. 
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Tem-se a impressão geral de que o segundo tempo é na verdade o primeiro, 
e de que as notas do violoncelo estão no terceiro tempo como se estivessem 
“adiantando” os baixos da harmonia. Com isso, os ataques súbitos em ff, 
apesar de estarem escritos no primeiro tempo, soam como se estivessem 
deslocados, no terceiro tempo. Isto se dá porque a melodia principal tem o 
seu acento dobre o segundo tempo, ou seja, a arsis para o segundo tempo 
soa como se fosse uma anacruse de um compasso. Entretanto, o responsável 
por este efeito é mais a articulação do acompanhamento do que propria-
mente o ritmo da melodia principal. Após o baixo ter sido tocado, o acorde 
tocado pela viola e pelo segundo violino, por assim dizer, “demora” a ser 
executado – apenas na quarta colcheia do compasso. Como se não bastasse 
isso, neste acompanhamento, as hastes das duas colcheias estão unidas e não 
separadas, com isso, revela-se uma intenção de que o seu apoio deva estar 
sobre o contratempo do segundo tempo e não sobre a cabeça do terceiro 
tempo. Sem essa figura, muito desse efeito se perderia. Além disso, aquele 
deslocamento do acento para o segundo tempo unifica no âmbito formal a 
seção A com a seção B. É que a estrutura rítmica do Theme russe, presente 
na seção B, possui, justamente, o seu acento na cabeça do segundo tempo. 
O deslocamento do acento é, pois, um princípio unificador produzido pelo 
ritmo. Como vemos, a quantificação do ritmo é usada de maneira sutil por 
Beethoven para se construir uma totalidade orgânica.
Em oposição a esses ritmos bem demarcados e cuidadosamente quan-
tificados, podemos apontar um pequeno trecho – composto pelo próprio 
Beethoven – em que o ritmo parece, simplesmente, não existir. Trata-se 
aqui do segundo movimento do quarteto de cordas opus 127 (o décimo 
segundo na numeração geral). Temos aqui um andamento lento (Adagio, 
ma non troppo e molto cantabile) em compasso quaternário composto. Um 
por vez, os instrumentos atacam sua nota e a sustentam em pianíssimo 
até que um acorde de Mi bemol maior com sétima, mas sem a terça, seja 
formado. Porém, o tempo que separa cada uma das entradas impossibilita 
qualquer tipo de marcação rítmica por parte do ouvinte, ou seja, esses dois 
primeiros compassos possuem ritmo apenas para aqueles que estão tocan-
do. Além disso, o ataque dessas notas longas nunca é feito na cabeça de 
tempo, mas sempre em arsis, isto revela pela própria escrita a intenção de 
que o ataque não seja acentuado. Com isso, o conjunto só ganha ritmo ao 
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final do segundo compasso, quando um crescendo, auxiliado por síncopas, 
passa a impor uma marcação rítmica. As síncopas realizam neste contexto 
uma passagem entre duas sensações temporais. Mas temos ainda outra 
coisa interessante neste movimento: sua organização formal e, portanto, 
rítmica. Um ouvinte que esteja ávido por tentar encaixá-la dentro de um 
arcabouço formal vai encontrar problemas, pois Beethoven parece desejar, 
justamente, certas ambiguidades que são possíveis na apreciação formal 
deste movimento. Trata-se, pois de um tema com variações, mas que contém 
muitas características de uma forma ternária A-B-A. O tema é composto 
por dois usuais períodos duplos que facilmente podem ser interpretados 
como uma seção A de uma forma ternária. Deste modo, quando começa-
mos ouvir a primeira variação, temos a clara impressão de que se trata de 
uma repetição variada da seção A que apenas está desenvolvendo alguns de 
seus elementos antes de nos conduzir à seção B – procedimento este muito 
comum numa forma A-B-A. Feito isso, o contraste que a segunda variação 
apresenta ao conjunto, em vez de dissipar a possibilidade de uma forma 
ternária, a confirma, pois o andamento e o caráter da peça mudam de tal 
maneira que achamos, naturalmente, que se trata da seção B. Somente na 
terceira variação é que percebemos que algo está “errado”. Ao se iniciar 
numa tonalidade distante, achamos que se trata de uma transição que nos 
vai conduzir à reexposição da seção A, porém, esta transição começa a se 
tornar um pouco longa e elaborada demais para uma coisa que era uma 
simples transição; ficamos, pois, desorientados e na expectativa de algo 
que nos revele qual a organização desse discurso. Assim, a quarta variação, 
com seus elementos típicos de um tema com variações como as escalas e as 
ornamentações melódicas, remove as dúvidas e deixa claro que, em verdade, 
estamos diante de variações. Feito isso, Beethoven encerra o movimento 
com uma tradicional quinta variação4 e uma pequena coda. Muito da am-
biguidade se dá pelo fato de as variações não estarem separadas por uma 
cesura, tal como geralmente acontece num tema com variações, mas por 
se encaixarem de modo a formar um todo que é uno e compacto. Com 
isso, Beethoven constrói um discurso musical que se desenvolve de modo
4  Em geral, um tema com variações, quando é um movimento inserido no interior de uma 
obra, apresenta cinco variações.
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contínuo e que gera a si mesmo. Mesmo os contrastes formais parecem 
emergir organicamente desta unidade; eles surgem de dentro da própria 
estrutura. É o próprio tempo manifesto como algo que não está feito, mas 
como “algo que se faz”. 
Esse tipo de estrutura una e autogeradora foi também buscado pelos 
compositores que se seguiram a Beethoven. Entre estes, Richard Wagner, 
que constrói melodias que parecem intermináveis. Isso se dá porque os seus 
“motivos geradores” (leitmotiven) são construídos a partir de progressões 
harmônicas que permitem o seu desenrolar interminável. Assim, se to-
marmos dois de seus prelúdios, Lohengrin e Tristão e Isolda, perceberemos 
duas maneiras de se construir um discurso autogerador: um com economia 
de meios, com o perpétuo desenvolvimento de uma mesma ideia; e outro 
com riqueza de meios, combinando de forma orgânica elementos que são 
diferentes. No prelúdio da ópera Lohengrin, o tema principal se desenvolve 
e se transforma no sentido de se tornar cada vez mais denso. É um longo 
crescendo indiviso em que os instrumentos vão lentamente se acrescen-
tando à massa orquestral em direção a um grandioso clímax “com todo o 
esplendor da orquestra wagneriana” (KOBBÉ, 1994, p. 150). Tendo atingido 
tal clímax, o prelúdio lentamente se dissipa e volta à sua densidade inicial. 
Apesar de estar construído sobre um mesmo tema, o prelúdio não se torna 
enfadonho. O ouvinte embarca em um movimento contínuo e indiviso da 
música, e apenas se deixa levar em direção àquele ápice orquestral. O acento 
rítmico é produzido por uma figura duplamente pontuada que enfatiza os 
movimentos cadenciais da harmonia. Mas o interessante é que isso não 
interfere naquela sensação de um desenvolvimento contínuo e indiviso. 
Por outro lado, no prelúdio de Tristão e Isolda temos este mesmo sen-
tido de um tecido musical que se desenvolve de modo contínuo e indiviso, 
mas com recursos um tanto diferentes. Neste prelúdio, Wagner combina e 
relaciona diferentes leitmotiven5 de sua ópera, mas de modo a compor uma 
peça musical independente e que tenha sentido mesmo quando é tocada 
fora de seu contexto no teatro. A unidade se dá porque os leitmotiven são 
combinados e justapostos de modo que parecem derivar e ser consequência 
uns dos outros. Produz-se, com isso, uma forma musical que se faz
5  Motivos condutores.
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indutivamente (JACKSON, 1985) e que regula o seu próprio equilíbrio e 
pelos seus próprios elementos. Porém, o aspecto mais relevante do ritmo 
deste prelúdio é que o cromatismo dilui os pontos tônicos da harmonia. 
A “marcha harmônica”6 se sucede, mas sem nunca se resolver, e com isso 
cria-se um movimento que gera a si mesmo de modo interminável. O 
acento harmônico torna-se impreciso e se dilui porque acaba caindo sobre 
acordes de dominante. A consequência disso é que se permite a composição 
de frases musicais de tamanho muito variável e desigual em relação umas 
às outras. Tal irregularidade produzida pela harmonia cromática atinge, 
portanto, a metrificação do ritmo e dilui aquelas separações formais bem 
demarcadas entre as seções formais de uma obra. 
Esta articulação de um ritmo, em que o acento praticamente se dilui 
devido aos caminhos imprevisíveis da harmonia cromática, atingiu aquela 
maneira de se pensar a forma musical. A fragmentação interna da qual 
Seincman nos fala comprometeu também aquela simetria formal exterior. 
Assim, o século XX começa com uma verdadeira anarquia formal. Era, pois, 
necessário reencontrar novamente uma linguagem musical que reorganizasse 
as coisas. E, deste modo, foi tentado.
Na primeira metade do século XX surgem diversas linguagens mu-
sicais que visam dar conta do problema e com isso, naturalmente, o ritmo 
também teve de ser repensado. Aquelas duas maneiras de se trabalhar 
com o ritmo, apontadas por nós, podem ser constatadas até nas oposições 
entre as correntes estéticas. Em Stravinsky, por exemplo, constatamos a 
predominância de um ritmo em se que realçam os aspectos quantitativos; 
procura-se, pois, dar interesse à articulação da unidade artística do ritmo. Já 
em Schoenberg, e nos compositores da escola dodecafônica, há a predomi-
nância de um pensamento em que se busca criar novos timbres e texturas 
harmônicas, e, com isso, o tratamento dado ao ritmo acaba por adquirir 
um caráter mais qualitativo. Em alguns casos eles parecem até mesmo tentar 
suprimir a unidade artística. Enfim, a primeira metade do século XX não 
consegue solucionar o problema da ausência de uma linguagem musical, e, 
ao contrário do que se pretendia, o problema se agrava ainda mais.
6  O termo é de Schoenberg. 
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Entretanto, se passarmos os olhos na música composta a partir da 
segunda metade do século XX, não achamos uma solução do problema, 
pois continuamos a constatar uma infinidade de estéticas e linguagens con-
flitantes: desde continuadores do dodecafonismo até a música eletrônica e 
eletroacústica. Porém, podemos apontar para algo em comum na música 
composta a partir dos anos de 1950. É que apesar das linguagens confli-
tantes, parece existir um esforço mais ou menos comum de se articular o 
ritmo qualitativamente. Busca-se, sobretudo, suprimir a percepção quan-
titativa da unidade artística. Mas, ao realizar isso, os compositores tiveram 
de lidar com outra dificuldade: a própria notação musical. Pelo fato de ter 
sido desenvolvida a partir de um pensamento quantitativo do ritmo, ela se 
mostrava inapropriada para expressar um ritmo tratado qualitativamente. 
Assim, nos casos em que os compositores mantinham a notação tradicional, 
isso criava dificuldades consideráveis de solfejo7 e de execução da peça; em 
outros, a criação excessiva de novos grafismos tornava-se igualmente difícil 
de ser interpretada. 
Em suas peças Atmosphères (1961) e Lux Aeterna (1966), G. Ligeti 
consegue o mérito de compor um ritmo qualitativo, mas utilizando a 
notação tradicional. Ambas as peças trabalham do começo ao fim com 
texturas e timbres que se transformam de modo tão indiviso que, apesar 
de percebermos seções nestas peças, torna-se difícil pontuá-las, pois tais 
seções parecem, por assim dizer, emergir e submergir de dentro do veio 
sonoro. A opção pela notação tradicional visa transmitir, sobretudo, uma 
precisão não só na notação do ritmo, mas também das alturas (notas) aos 
intérpretes. Entretanto, acaba gerando certas dificuldades, por exemplo, 
os excessivos divisi, quiálteras subdivididas dentro de quiálteras, uma nota 
longa atacada na terceira semicolcheia de uma quintina, além das dificul-
dades de afinação. 
No lado oposto, K. Penderecki em sua peça Polymorphya de 1961, cria 
uma série de novos símbolos que visam, justamente, orientar os intérpretes 
no sentido de descrever as texturas sonoras desejadas (há na partitura uma 
página inteira de instruções que explicam e descrevem os símbolos utili-
zados). Curiosamente, apesar de muitos dos novos grafismos terem sido
7  É o caso, por exemplo, de peças como Le marteau sans maître, de P. Boulez, ou de 
Grüppen, de K. Stockhausen. 
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criados para facilitar alguns aspectos práticos de execução, os símbolos que 
indicam afinação por quartos de tom manifestam uma precisão de afinação 
que em alguns casos é difícil de ser conseguida – dependendo do contexto. 
Talvez isso tenha ocorrido porque explorar quartos de tom era algo que 
se mostrava novo e promissor. A nova notação permitia que finalmente se 
pudesse grafá-los. Portanto, o que se busca com esta notação não é descrever 
com precisão ritmos ou notas, mas apenas indicar, por meio de um gráfico, 
um plano de ação aos intérpretes. Assim, são indicadas coisas como: os 
contornos aproximados de um glissando, a região no campo de tessitura, 
a articulação de grupos sonoros, um som indeterminado mais agudo que 
se conseguir tocar, etc. Quanto ao tempo, este é marcado por um plano 
genérico que é medido em segundos, mas que nunca é percebido de modo 
quantitativo. Assim, há sons que duram dez segundos, lentos glissandos de 
25 segundos, indicações em que, por exemplo, se pede a repetição de uma 
nota ou um grupo de sons o mais rápido possível durante oito segundos. Ao 
regente cabe controlar as entradas, o equilíbrio e o jogo dinâmico da peça. 
Mas talvez o maior exemplo de uma peça em que permite e que se 
deseja liberdade de ação dos intérpretes seja Aus den sieben tagen (1968), 
de Stockhausen. Constata-se aqui que o intérprete não é apenas intérprete, 
mas um verdadeiro coautor da peça. Trata-se de uma série de peças em 
que as partituras não são bem partituras, mas poemas que dão indicações 
bem genéricas do que deve ser realizado. Algumas são pensadas para um 
instrumento solista e outras para vários instrumentos (é que há liberdade 
de se escolher o número de executantes). Veja duas delas:
“Treffpunkt” (Ponto de Encontro)
“Todos tocam a mesma nota.
Conduza a nota para onde quer que teus pensamentos 
te conduzam
Não a abandone, esteja com ela
retorne sempre
ao mesmo lugar” 8
8  Tradução foi feita pelo autor a partir da tradução inglesa.
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“Goldstaub” (Poeira de Ouro)
“Vive completamente só durante quatro dias
guardando jejum
em silêncio absoluto, com a possível imobilidade.
Dorme apenas o necessário,
pensa o menos possível.
Depois de quatro dias, bem tarde da noite,
sem prévia conversação
toca sons simples.
SEM PENSAR no que está tocando
fecha os olhos,
simplesmente ouve.” 
(GRIFFTHS, 1994, p. 168)
Mas há também peças – principalmente a partir de 1970 – em que 
se observa um equilíbrio entre a notação tradicional e a nova notação. Isto 
é necessário, sobretudo, quando se deseja controlar de maneira um pouco 
mais precisa a execução de todos aqueles aspectos qualitativos que foram 
possibilitados pelas novas grafias. Tomemos por exemplo a peça “O despertar 
de Jacó”; escrita em 1974 pelo mesmo K. Penderecki. A peça começa sem 
fórmula de compasso e com indicações que são puramente qualitativas de 
andamento e de expressão: “Lento. tenuto pesante”. Há também um sinal 
utilizado pelo compositor [~] que, segundo as instruções, significa: quasi 
senza misura. Apesar disso, essas indicações qualitativas deixam claro aquilo 
que deve ser executado. O que se deseja é apenas que o tempo não seja 
marcado por uma unidade artística regular, como a pulsação musical. A 
música começa com cinco “acordes” tocados pelos metais e apoiados por 
rufo no bombo. Cada acorde está escrito em mínimas e possui uma fermata. 
O intervalo que separa cada um dos ataques é indicado por uma pausa de 
mínima, e isto sugere que essas pausas devem ter mais ou menos a mesma 
duração. Além disso, a regência está, por assim dizer, escrita: há indica-
ções que enumeram cada um dos gestos do regente, sendo que a primeira 
indicação informa de antemão que haverá cinco gestos do regente. Cada 
um dos “acordes” deve ser atacado em pp e articulado numa dinâmica que 
cresce e diminui. A combinação de elementos faz que a escrita se torne, 
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portanto, mais eficaz, pois permite ao regente controlar de maneira mais 
precisa a execução musical. 
Observando tais peças e grande parte do que foi composto a partir 
dos anos de 1950, alguém poderia dizer que, em virtude do tempo ser tra-
tado de modo qualitativo, não há ritmo propriamente dito. Acreditamos, 
pois, que tal afirmação seria imprópria. O fato é que em tais peças não 
conseguimos encontrar aqueles elementos do ritmo a não ser qualitativa-
mente. Assim, se tomarmos, por exemplo, esta última peça (O despertar 
de Jacó), o acento rítmico – que, como vimos, é uma referência afetiva que 
tem por função organizar valores rítmicos em grupos inteligíveis – está 
claramente presente naquele grupo de cinco “acordes”. Mas a dificuldade 
maior talvez esteja em localizar nestas peças uma unidade artística do 
tempo rítmico. Porém, como dissemos, busca-se intencionalmente turvar 
a percepção da unidade artística. Seria mais próprio falarmos aqui de 
duração artística e não de unidade artística. O que queremos dizer é que 
o tempo é articulado de maneira a ouvirmos os sons se movimentarem e 
transformarem de modo puramente qualitativo e indiviso, e não por uma 
marcação que através de uma unidade temporal de referência segmenta 
e regula o movimento de modo quantitativo. Mesmo nas peças em que 
o ritmo é mensurado por uma fórmula de compasso, como as de Ligeti, 
vimos que existe um tratamento qualitativo do ritmo. Talvez as únicas 
estruturas temporais discretas dessas peças sejam os modelos rítmicos. 
Tais modelos nada mais são do que as estruturas temporais presentes no 
próprio material musical que as peças trabalham e se organizam: como 
já afirmamos, são princípios geradores e unificadores. Há, portanto, um 
ritmo, mas que é construído qualitativamente. 
Finalizando, estamos já no século XXI, mas ainda sem uma lingua-
gem musical comum que seja compartilhada por todos ou, pelo menos, 
pela maioria dos compositores. Porém, abordar o ritmo qualitativamente 
tem sido algo promissor àqueles que se dedicam à composição musical. Se 
um dia haverá novamente uma linguagem musical comum, não se pode 
saber, mas, observando todos esses acontecimentos destes últimos 150 
anos, em que, apesar de não haver linguagem se conseguiu escrever muita 
música, cabe perguntar se este problema realmente está sendo colocado 
de modo adequado. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A música e o ritmo são fenômenos essencialmente temporais. “Se a 
gente reparte as artes pela dimensão em que elas se realizam põe dum lado 
as do tempo e do outro as do espaço. (...) A música se realiza no tempo 
e o tempo é o seu elemento primordial de manifestação” (ANDRADE, 
1995, p. 71). O ritmo, tradicionalmente concebido a partir de uma escala 
quantitativa e, portanto espacial, pode ser pensado em termos qualitativos 
quando relacionado ao tempo. Ao compreender a natureza essencialmen-
te qualitativa do tempo, “Bergson é capaz de nos fornecer os parâmetros 
conceituais que atingem precisamente o elemento essencial da música em 
geral” (SOCHA, 2007, p. 223). Pensar a música e o ritmo a partir do espaço 
é negar sua essência mesma e cair em equívoco.
O ritmo pode ser entendido em sua dimensão qualitativa, subjetiva e 
temporal. A unidade fisiológica, em sua perpétua presença, impõe uma espécie 
de harmonia temporal, na qual nos encontramos embalados em nossa vida 
cotidiana; diríamos, então, que é um aspecto qualitativo “normal” de nossa 
subjetividade. A unidade artística, pode ser pensada como uma duração artís-
tica e, portanto, temporal que, apesar de não ter caráter objetivo, tem o poder 
de suspender aquela circulação normal de nossas sensações e ideias, fazendo 
que nossa atenção se fixe, não em pontos fixos espaciais, mas em movimentos 
temporais que não sejam nem marcados nem segmentados pela percepção de 
uma pulsação em um ritmo regularizado. Quanto ao acento, continua a ser 
algo que afetivamente e, portanto, subjetivamente, organiza e hierarquiza o 
ritmo, ou seja, continua a ser uma coisa que designa formalmente o discurso 
musical para que haja o seu entendimento subjetivo. Enfim, o ritmo subje-
tivamente qualitativo pareceu, pois, mais promissor aos novos sistemas de 
organização das alturas que foram veiculados a partir de meados do século 
XX. Entretanto, isto não quer dizer que os compositores abandonaram por 
completo as estruturas rítmicas objetivamente quantitativas. Ao contrário, 
ao se colocar a possibilidade de um ritmo em sua subjetividade qualitativa, 
tomou-se consciência de outras possibilidades de se trabalhar com o ritmo. 
Assim, mesmo quando se opta por tratar o ritmo de forma quantitativa e 
objetiva, o compositor busca maneiras novas e inauditas de revestir essa 
quantidade, ou seja, faz dela algo que tenha um interesse estético relevante. 
Existe até mesmo a possibilidade de se combinar as duas. – Por que não? 
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Quanto à busca de uma nova linguagem musical, isto já nos parece 
com a busca a um paraíso perdido. Olha-se para a regularidade e unidade 
da prática musical erudita do período tonal e se sente saudade. Mas do que 
especificamente se sente falta? Acreditamos que seja da relação de comu-
nicação entre o ouvinte e o compositor. No tonalismo, a comunicação era 
possível, um ouvinte “entendia” uma obra musical de maneira muito mais 
efetiva do que hoje. Isto se dava, justamente, porque havia uma linguagem 
musical que era compartilhada por todos. Diferente deste tempo áureo, a 
música erudita composta hoje não é compreendida pelos ouvintes porque 
não é uma linguagem musical comum.9 Um compositor de hoje escreve coi-
sas que muitas vezes só são compreendidas por ele mesmo; num verdadeiro 
solilóquio musical. Entretanto, colocado nestes termos, o problema acaba 
por adquirir um caráter muito mais político e ético do que propriamente 
musical. É que o mundo de hoje parece possuir uma estrutura que não 
permite a comunicação de uma linguagem musical erudita, como acon-
tecia no século XVIII. Desta forma, para voltarmos a ter uma linguagem 
musical erudita das duas uma: ou se faz da música erudita um produto de 
supermercado destinado à venda, e com isso ela perderia toda a sutileza e a 
fineza que a caracteriza em sua essência; ou se traz de volta uma estrutura 
como a do século XVIII, que permitia a possibilidade de uma linguagem 
musical erudita. Talvez este seja o melhor caminho pelo qual o problema 
possa ser colocado e abordado.
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